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 Declaração de Rectificação n.º 67/2009
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se 
que a Portaria n.º 813/2009, de 28 de Junho, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 144, de 28 de Junho de 
2009, saiu com inexactidões, que, mediante declaração da 
entidade emitente, assim se rectificam:

1 — No artigo 2.º da portaria, onde se lê «Anexo II, re-
lativo ao nível e limites dos apoios» deve ler -se «Anexo II, 
relativo ao nível dos apoios».

2 — No n.º 28 do anexo I ao Regulamento de Aplicação 
da Acção n.º 4.3.2, «Serviços de Apoio às Empresas», onde 
se lê «Não são elegíveis as despesas realizadas antes da 
data de apresentação dos pedidos de apoio, excepto as rela-
tivas a estudos de mercado ou trabalhos de levantamento de 
destintários potenciais, desde que realizados até seis meses 
de apresentação dos pedidos de apoio.» deve ler -se «Não 
são elegíveis as despesas realizadas a estudos de mercado 
ou trabalhos de levantamento de destinatários potenciais 
dos resultados que tenham sido realizadas mais de seis 
meses antes da apresentação dos pedidos de apoio.».

3 — Na epígrafe do anexo II ao Regulamento de Aplica-
ção da Acção n.º 4.3.2, «Serviços de Apoio às Empresas», 
onde se lê «Nível e limites dos apoios» deve ler -se «Nível 
dos apoios».

Centro Jurídico, 8 de Setembro de 2009. — O Director-
-Adjunto, Pedro Delgado Alves. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 88/2009
Por ordem superior se torna público que, em 14 de 

Março de 2006, a República Portuguesa depositou o seu 
instrumento de ratificação das Emendas à Convenção sobre 
o Controlo e Marcação de artigos de Metais Preciosos, as-
sinada em Viena em 15 de Novembro de 1972, e aprovada, 
para ratificação, pelo Decreto n.º 56/82, de 29 de Abril, 
adoptadas pelo Comité Permanente na sua 48.ª reunião, 
realizada em Morges em 13 e 14 de Dezembro de 1999, 
e alteradas na sua 50.ª reunião, realizada em Genebra em 
9 de Janeiro de 2001, as Emendas aos Anexos I e II da 
Convenção, adoptadas pelo Comité Permanente na sua 
45.ª reunião, realizada em Helsínquia em 25 e 26 de Maio 
de 1998, e as Emendas ao Anexo III, adoptadas pelo Co-
mité Permanente na sua 43.ª reunião, realizada em Viena 
em 15 de Outubro de 2002.

Portugal é Parte das Emendas à Convenção, aprovadas 
pelo Decreto n.º 2/2006, publicado no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 2, de 3 de Janeiro de 2006, tendo deposi-
tado o seu instrumento de ratificação em 14 de Março de 
2006.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
4 de Setembro de 2009. — O Subdirector -Geral, Miguel 
Maria Simões Coelho Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 89/2009
Por ordem superior se torna público que, a 22 de Maio de 

2008, a República Portuguesa depositou o seu instrumento 
de adesão ao Protocolo de 1997 relativo à Convenção 
Internacional para a Prevenção de Poluição por Navios, 

1973, Modificada pelo Protocolo de 1978, MARPOL 
73/78, Relativo às Regras para a Prevenção da Poluição 
Atmosférica por Navios, adoptado em Londres em 26 de 
Setembro de 1997.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado pelo Decreto 
n.º 1/2008, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 6, de 9 de Janeiro de 2008.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
4 de Setembro de 2009. — O Subdirector -Geral, Miguel 
Maria Simões Coelho Almeida e Sousa. 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 1032/2009
de 11 de Setembro

Embora previsto no Estatuto da Carreira Diplomática, 
quer na versão de 1992 quer na de 1998, em vigor, «o 
processo de avaliação e classificação dos funcionários 
diplomáticos» nunca chegou a ser regulamentado.

Por outro lado, a entrada em vigor do novo SIADAP (Lei 
n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro), veio tornar premente 
a aprovação de um sistema de avaliação dos funcionários 
diplomáticos integrado nos novos princípios. Neste con-
texto, e até à aprovação de um novo Estatuto da Carreira 
Diplomática, a presente portaria visa preencher o vazio e 
adaptar, ao abrigo do artigo 3.º daquele diploma legal, um 
quadro de avaliação que assegure o respeito pelas carac-
terísticas próprias da carreira diplomática e pelo Estatuto 
em vigor, mantendo simultaneamente a comunicabilidade 
com o resto da Administração Publica, através da integra-
ção das traves mestras do regime geral, designadamente 
no que respeita à valorização do mérito e à diferenciação 
do desempenho.

Entre as características da carreira que tornam indis-
pensável esta adaptação do regime do SIADAP releva, 
antes de mais, a sua estrutura hierarquizada tendo no seu 
topo o secretário -geral bem como o facto de se tratar de 
uma carreira especial e auto regulada. Esta auto regulação 
é fundamentalmente consubstanciada no Conselho Diplo-
mático, órgão presidido pelo secretário -geral que assegura 
a dupla função de gestão da carreira e de representação das 
diversas categorias, o que justifica as competências de na-
tureza diversa que lhe são atribuídas pela presente portaria.

A dispersão geográfica e a mobilidade permanente dos 
seus membros constituem também factores de especial 
relevância que exigem alguma agilização e simplificação 
de procedimentos, que não podem ignorar esta realidade.

Por outro lado, a referida hierarquização, conjugada com 
a dificuldade de constituição de universos de diferenciação 
de desempenho, sobretudo no quadro externo — composto 
em grande parte por unidades orgânicas de pequena dimen-
são — levou à opção pelo agrupamento dos funcionários 
por categoria, para este efeito.

Foram também adoptadas soluções flexíveis e pragmá-
ticas para algumas situações específicas mas frequentes, 
designadamente as que decorrem de diplomatas a prestar 
serviço fora do âmbito dos serviços do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros, bem como da categoria de topo e das 
chefias de missão diplomática no quadro externo, nestes 
últimos casos por força da forma da respectiva nomeação, 
prevista no artigo 135.º da Constituição.
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Por último, a presente portaria contempla um alarga-
mento do elenco de competências no âmbito do regime ge-
ral, justificado quase exclusivamente pelas características 
específicas das funções diplomáticas no quadro externo.

Foram ouvidos o Conselho Diplomático e a Associação 
Sindical dos Diplomatas Portugueses.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei 

n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, conjugado com o ar-
tigo 23.º do Estatuto da Carreira Diplomática, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de Fevereiro, manda 
o Governo, pelo Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros e pelo Ministro de Estado e das Finanças, o 
seguinte:

SECÇÃO I

Princípios comuns

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria adapta, nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 3.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, con-
jugado com o artigo 23.º do Estatuto da Carreira Diplo-
mática, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de 
Fevereiro, o sistema integrado de gestão e avaliação do 
desempenho aos trabalhadores da carreira diplomática, no 
que se refere aos subsistemas SIADAP 2 e 3.

Artigo 2.º
Definições

Exclusivamente para os efeitos previstos na presente 
portaria, entende -se por:

a) «Dirigente máximo do serviço» o secretário -geral, 
nos serviços que integram a Secretaria -Geral, os dirigentes 
superiores de 1.º grau, nos restantes organismos, institutos e 
serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
e o titular de missão diplomática, nos serviços externos;

b) «Dirigente superior de 2.º grau» os cônsules -gerais, 
ainda que equiparados a chefe de missão diplomática, e 
os cônsules.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — Com excepção do disposto nos números seguintes, 
o regime jurídico fixado na presente portaria aplica -se a 
todos os diplomatas, no activo e na disponibilidade, que 
estejam a exercer funções ou a desempenhar cargos diri-
gentes nos institutos, organismos e serviços internos ou 
externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros previstos 
no Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de Outubro.

2 — Para os diplomatas, no activo e na disponibilidade, 
que no ano a que a avaliação respeita tenham exercido 
funções ou desempenhado cargos fora dos institutos, or-
ganismos e serviços, indicados no número anterior, por 
período superior a seis meses do mesmo ano, seguidos ou 
interpolados, releva, por opção expressa do interessado e 
para o ano ou anos em causa:

a) A última avaliação atribuída nos termos da presente 
portaria, ou

b) A primeira avaliação realizada após o regresso aos 
serviços, institutos e organismos do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros.

3 — Nas situações previstas nos números anteriores, aos 
diplomatas em exercício de cargos dirigentes é aplicável 
o SIADAP 2, previsto na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de 
Dezembro, em tudo o que não esteja regulado na presente 
portaria.

4 — À avaliação dos diplomatas com a categoria de 
embaixador, bem como à dos titulares de missão diplo-
mática, aplica -se o regime previsto no n.º 3 do artigo 2.º 
da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

5 — No termo das funções, aos titulares das missões 
diplomáticas com a categoria de ministro plenipotenciá-
rio é aplicado, com as necessárias adaptações, o n.º 2 do 
presente artigo.

6 — A opção prevista no n.º 2 deve ser manifestada por 
escrito no prazo de 15 dias a contar da data da cessação do 
exercício de funções ou do desempenho do cargo.

Artigo 4.º
Diferenciação de desempenhos e universo de avaliação

1 — As percentagens de diferenciação de desempenho 
dos diplomatas avaliados nos termos da presente portaria 
são aplicadas por cada categoria da carreira diplomática 
relevando para este efeito a categoria detida pelos avaliados 
à data de 31 de Dezembro do ano a que se refere a avaliação.

2 — As percentagens de diferenciação referidas no nú-
mero anterior não incidem sobre o número de trabalhadores 
da carreira diplomática previstos no n.º 2 do artigo 3.º

3 — Não se aplica à carreira diplomática o disposto 
na alínea a) do artigo 27.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de 
Dezembro.

SECÇÃO II

Intervenientes na avaliação

Artigo 5.º
Intervenientes na avaliação

Intervêm na avaliação dos diplomatas:

a) O Conselho Diplomático;
b) A Comissão Paritária;
c) A Comissão de Avaliação;
d) O proponente da avaliação;
e) O avaliado.

Artigo 6.º
Conselho Diplomático

As competências de Conselho Coordenador de Avalia-
ção são exercidas pelo Conselho Diplomático.

Artigo 7.º
Conselho Coordenador de Avaliação

1 — O Conselho Diplomático, quando exerce as compe-
tências de Conselho Coordenador de Avaliação, é composto:

a) Por todos os membros do Conselho Diplomático, 
natos e eleitos, com categoria superior à dos avaliados, 
quando delibere em matéria de validação das menções de 
relevante e de inadequado, bem como de declaração formal 
da menção de Excelente;

b) Por todos os membros do Conselho Diplomático, 
natos e eleitos, nos casos não previstos na alínea anterior.
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Artigo 8.º
Comissão Paritária

1 — Junto do Conselho Diplomático funciona uma co-
missão paritária com competência consultiva para apreciar 
os resultados da avaliação dados a conhecer aos avaliados 
antes da homologação.

2 — A comissão paritária é composta por oito vogais, 
sendo quatro representantes da Administração, designados 
pelo Conselho Diplomático, dos quais apenas um membro 
deste Conselho e quatro eleitos pelos avaliados em repre-
sentação de cada uma das respectivas categorias.

3 — Os vogais representantes da Administração são 
designados em número de oito, pelo período de dois anos, 
sendo quatro efectivos, um dos quais orienta os trabalhos 
da comissão, e quatro suplentes.

4 — Os vogais representantes dos avaliados são eleitos, 
pelo período de dois anos, em número de oito, sendo um 
efectivo e um suplente por cada uma das categorias.

5 — O processo de eleição dos representantes dos ava-
liados deve coincidir com o processo de eleição dos mem-
bros eleitos do Conselho Diplomático.

Artigo 9.º
Avaliador

1 — A avaliação final é da competência da comissão 
de avaliação, nos seguintes termos:

a) Directamente, quando os avaliados sejam dirigentes 
máximos nos institutos, organismos e serviços internos do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros;

b) Com base nos contributos constantes na proposta de 
avaliação, nos casos restantes.

2 — Sem prejuízo do previsto no número anterior, a 
comissão de avaliação pode solicitar, a todo o tempo, a 
qualquer diplomata de categoria superior à do avaliado que 
com ele tenha tido contacto funcional no ano em causa, 
os elementos adicionais considerados necessários para a 
decisão de avaliação, sendo obrigatória a sua prestação.

3 — O avaliado pode igualmente solicitar a qualquer 
diplomata de categoria superior à sua que com ele tenha 
tido contacto funcional no ano em causa os elementos adi-
cionais que julgar favoráveis à sua avaliação e remetê -los 
à comissão de avaliação no período que decorre entre as 
fases previstas nas alíneas d) e e) do artigo 12.º

Artigo 10.º
Comissão de Avaliação

1 — A Comissão de Avaliação é constituída, para o 
efeito, por deliberação do Conselho Diplomático, pelo 
período do mandato deste e integra:

a) Um membro do Conselho Diplomático com a cate-
goria de embaixador e que a ela preside;

b) Pelo menos, um representante no Conselho Diplomá-
tico de cada uma das categorias da carreira diplomática, 
sem prejuízo do n.º 3 do presente artigo;

c) Outros diplomatas com a categoria de embaixador 
que não sejam membros do Conselho Diplomático, quando 
o Conselho entenda necessário designá -los.

2 — O secretário -geral e os proponentes da avaliação 
não podem integrar a Comissão de Avaliação.

3 — Não podem participar nas reuniões os diplomatas 
de categoria igual ou inferior à do avaliado.

4 — As regras de funcionamento da comissão de avalia-
ção são previstas em regulamento próprio aprovado pelo 
Conselho Diplomático.

Artigo 11.º
Contratualização e proposta de avaliação

1 — A contratualização de objectivos e competências 
e a proposta de avaliação prevista na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 9.º são sempre realizadas por um diplomata que 
exerça um dos seguintes cargos:

a) Titular de missão diplomática ou dirigente superior 
de 1.º grau de quem o avaliado funcionalmente dependa, 
ainda que o avaliado seja equiparado a chefe de missão 
diplomática;

b) Titular de missão diplomática no respectivo Estado 
acreditante, no caso de avaliação de titular de um consulado-
-geral ou consulado, ainda que equiparado a chefe de mis-
são diplomática;

c) Nos serviços internos a competência prevista na alí-
nea a) do presente número pode ser delegada em dirigente 
superior de 2.º grau desde que de categoria superior à do 
avaliado.

2 — Nos casos de inexistência, ausência ou impedi-
mento de diplomata que exerça o cargo de titular de missão 
diplomática ou de dirigente superior de 1.º grau, e sem 
prejuízo do previsto na alínea c), as competências previstas 
no n.º 1 são exercidas pelo secretário -geral o qual pode 
solicitar elementos adicionais em termos semelhantes aos 
previstos no n.º 2 do artigo 9.º

SECÇÃO III

Fases e processo de avaliação

Artigo 12.º
Fases da avaliação

1 — O processo de avaliação dos diplomatas compre-
ende as seguintes fases e está sujeito aos prazos:

a) Planeamento do processo de avaliação e definição 
de objectivos e competências, a realizar até ao dia 31 de 
Dezembro do ano anterior a que se refere a avaliação;

b) Contratualização de objectivos e de competências 
entre o avaliado e o proponente da avaliação, a realizar 
até ao dia 31 de Janeiro;

c) Revisão de objectivos e de competências;
d) Realização da proposta de avaliação, a submeter à 

Comissão de Avaliação até 31 de Janeiro;
e) Avaliação pela Comissão de Avaliação, a realizar 

entre 11 e 28 de Fevereiro;
f) Harmonização e validação da avaliação de desem-

penho a cumprir pelo Conselho Diplomático, até ao dia 
31 de Março;

g) Comunicação aos avaliados da avaliação de desem-
penho, até ao dia 15 de Abril;

h) Apreciação pela comissão paritária dos resultados 
da avaliação quando requerida pelo avaliado ao Conselho 
Diplomático, no prazo de cinco dias após a respectiva 
notificação;

i) Homologação da avaliação pelo Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros.
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2 — As fases previstas nas alíneas c) e h) do número 
anterior são facultativas.

3 — A competência prevista na alínea i) do n.º 1 pode 
ser delegada, sem faculdade de subdelegação, no secretário-
-geral.

Artigo 13.º
Objectivos e competências

1 — Para além das competências previstas na lei em 
matéria de harmonização, compete ao Conselho Diplo-
mático aprovar:

a) O número de objectivos, desde que nunca inferior 
a três;

b) O número de competências, desde que nunca inferior 
a três;

c) As ponderações a atribuir aos parâmetros objectivos 
e competências, nos seguintes termos:

i) Diplomatas até à categoria de secretário de embaixada, 
inclusive, uma ponderação entre 50 % e 70 % no parâmetro 
objectivos;

ii) Diplomatas das restantes categorias, uma ponderação 
entre 60 % e 70 % no parâmetro objectivos.

2 — O Conselho Diplomático deve estabelecer, para 
cada categoria, um número fixo de objectivos e de com-
petências.

3 — As fichas de avaliação dos diplomatas são apro-
vadas por despacho do Ministro dos Negócios Estran-
geiros.

4 — Para além das competências aprovadas pela Por-
taria n.º 1633/2007, de 31 de Dezembro, podem ainda ser 
escolhidas as que constam da lista anexa à presente portaria 
de que faz parte integrante.

Artigo 14.º
Efeitos

Sem prejuízo do previsto no artigo 47.º na Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a avaliação dos diplo-
matas nos termos da presente portaria tem os efeitos pre-
vistos no Estatuto da Carreira Diplomática no que respeita 
a classificações e avaliação de desempenho.

SECÇÃO IV

Normas finais e transitórias

Artigo 15.º
Normas finais e transitórias

1 — As menções previstas na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 
de Dezembro, têm a seguinte correspondência no Estatuto 
da Carreira Diplomática:

a) Excelente e relevante — muito apto;
b) Adequado — apto;
c) Inadequado — não apto.

2 — Os diplomatas que estando na situação prevista 
no proémio do n.º 2 do artigo 3.º não possam recorrer às 
opções estabelecidas nas alíneas a) e b) daquela disposição, 
podem requerer ao presidente do Conselho Diplomático 
ponderação curricular.

3 — Até à aprovação das fichas de avaliação é adoptado, 
com as necessárias adaptações, o modelo estabelecido na 
Portaria n.º 1633/2007, de 31 de Dezembro.

4 — A primeira eleição da comissão paritária, após a 
entrada em vigor da presente portaria, deve ser realizada 
até ao fim do mês de Janeiro de 2010, caducando o seu 
mandato nos termos do n.º 5 do artigo 8.º

5 — Até à aprovação do regulamento da comissão de 
avaliação são aplicados, com as necessárias adaptações e 
por esta ordem:

a) O Regulamento do Conselho Diplomático;
b) O Código de Procedimento Administrativo.

6 — As comunicações e notificações aos avaliados a 
exercer funções nos serviços externos são efectuadas por 
via telegráfica ou por telecópia contando -se os prazos 
para os efeitos delas decorrentes a partir da data da sua 
recepção.

7 — Sem prejuízo do estabelecido no Estatuto da Car-
reira Diplomática, ao que não estiver previsto na presente 
portaria aplica -se a Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

Artigo 16.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O processo de avaliação dos diplomatas referente 
ao ano de 2009 segue as regras previstas na presente por-
taria.

2 — A presente portaria entra em vigor no dia imediato 
ao da sua publicação produzindo efeitos a partir de 1 de 
Junho de 2009.

O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Luís 
Filipe Marques Amado, em 31 de Julho de 2009. — O 
Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos 
Santos, em 31 de Agosto de 2009.

ANEXO 1

(lista de competências prevista no n.º 4 do artigo 13.º)

A — Actividade de representação: capacidade para manter 
contactos e cultivar relações com entidades locais ou es-
trangeiras de acordo com a natureza das funções exercidas.

Traduz -se, nomeadamente, nos seguintes comporta-
mentos:

Envolvimento activo, designadamente através de actos 
de hospitalidade, no acompanhamento e interacção perma-
nente com os meios políticos, diplomáticos, económicos, 
culturais e com os órgãos de comunicação social locais, 
com vista à prossecução da política externa portuguesa e 
à promoção de Portugal, dos seus valores, língua, cultura 
e interesses económicos;

Adequação do nível de representação às exigências e 
padrões em uso no posto em causa.

B — Participação activa em reuniões de âmbito mul-
tilateral: capacidade para assegurar uma adequada repre-
sentação nacional no âmbito da União Europeia e noutras 
organizações internacionais.

Traduz -se, nomeadamente, nos seguintes comporta-
mentos:

Defesa adequada dos interesses e posições nacionais 
sobre as matérias em discussão, de acordo com as orien-
tações e instruções recebidas;
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Relato rigoroso, sintético, rápido e orientado para as 
necessidades do serviço;

Comunicação e interacção com outros grupos de tra-
balho ou fora onde se abordem matérias conexas com as 
que estão em discussão;

Coordenação com outros departamentos do Estado en-
volvidos nos temas em discussão.

C — Participação activa na negociação e execução de 
acordos de natureza bilateral: capacidade para intervir 
de forma activa na negociação e execução de acordos 
bilaterais e nos trabalhos das comissões permanentes es-
tabelecidas por esses acordos.

Traduz -se, nomeadamente, nos seguintes comporta-
mentos:

Preparação de cimeiras bilaterais;
Preparação de reuniões ministeriais bilaterais;
Preparação e execução de reuniões das comissões per-

manentes;
Coordenação com outros departamentos do Estado en-

volvidos nos temas em discussão.

D — Adaptabilidade a postos e situações difíceis: capa-
cidade para suportar condições de distância, isolamento e 
insalubridade, bem como riscos acrescidos de insegurança 
ou situações de catástrofe natural.

Traduz -se, nomeadamente, nos seguintes comporta-
mentos:

Manter sempre presente, mesmo em situações de di-
ficuldade extrema, a noção da prioridade do serviço do 
Estado;

Respeitar, adaptando às circunstâncias, os procedimen-
tos habituais de protecção consular, designadamente no 
que se refere à salvaguarda das comunidades portuguesas 
presentes no terreno.

E — Ligação a Portugal: capacidade para manter vivo, 
mesmo em situações de isolamento ou distanciamento, o 
elo de ligação a Portugal e à realidade portuguesa nas suas 
várias vertentes, bem como aos portugueses radicados no 
estrangeiro.

Traduz -se, nomeadamente, nos seguintes comporta-
mentos:

Contacto estreito com a comunidade portuguesa e dis-
ponibilidade permanente para a atender;

Atitude de abertura em relação aos meios profissionais, 
culturais e académicos portugueses, visando conhecer as 
suas posições com vista a uma adequada promoção das 
suas actividades no estrangeiro.

F — Ligação aos agentes económicos portugueses e 
apoio à diplomacia económica: capacidade para apoiar a 
internacionalização da economia portuguesa no âmbito do 
comércio externo, do investimento português no estran-
geiro e do investimento estrangeiro em Portugal.

Traduz -se, nomeadamente, nos seguintes comporta-
mentos:

Disponibilidade permanente para promover e apoiar 
os interesses dos agentes económicos portugueses no es-
trangeiro;

Atitude diligente na recolha, tratamento e adequada 
difusão de informação macro -económica e sobre mercados 
externos;

Articulação com outros departamentos do Estado en-
volvidos em assuntos económicos e comerciais.

G — Promoção da língua e cultura portuguesas: capa-
cidade para defender e promover a língua e cultura portu-
guesas no estrangeiro.

Traduz -se, nomeadamente, nos seguintes comporta-
mentos:

Apoio aos meios universitários e académicos locais 
envolvidos na difusão da língua e literatura portuguesas, 
tanto no que respeita à rede de leitorados como ao ensino 
básico e secundário;

Apoio às iniciativas locais, de entidades públicas ou de 
agentes culturais privados, que contribuam para o objectivo 
genérico de difusão da cultura portuguesa;

Cooperação plena com os agentes culturais portugueses 
envolvidos em actividades no estrangeiro;

Defesa do estatuto da língua portuguesa nas organiza-
ções internacionais de acordo com as respectivas regras 
e em articulação com os outros países de língua oficial 
portuguesa;

Articulação com outros departamentos do Estado com 
competências nas áreas cultural e de educação. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 1033/2009
de 11 de Setembro

A evolução das atribuições da Direcção -Geral das 
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo 
(DGAIEC) e do crescente risco para os funcionários no 
âmbito do exercício da actividade aduaneira, no interesse 
exclusivo do Estado e da União Europeia, determinam a 
necessidade de ajustar as despesas suportadas pelo Fundo 
de Estabilização Aduaneiro (FEA) de molde a assegurar 
a manutenção do funcionamento daquele organismo com 
elevados padrões de eficiência.

Importa, consequentemente, alterar a regulamentação 
de aplicação do FEA, revendo simultaneamente regras 
de funcionamento deste Fundo que carecem de actuali-
zação face à actual orgânica da DGAIEC, plasmada no 
Decreto -Lei n.º 82/2007, de 29 de Março, elaborada no 
quadro das orientações definidas pelo Programa de Rees-
truturação da Administração Central do Estado (PRACE), 
bem como face à revisão da tabela anexa à Reforma 
Aduaneira, promovida pelo Decreto -Lei n.º 68/2007, de 
26 de Março.

Assim:
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 274/90, 

de 7 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

Os n.os 4.º, 6.º, 7.º, 11.º e 15.º da Portaria n.º 824/91, de 
14 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Porta-




